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O Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE) 
participou, no dia 11 

de outubro, da entrega dos 
brinquedos arrecadados na 
campanha “Sorriso Largo”. 
A solenidade ocorreu no 23º 
Batalhão de Caçadores do 
Exército, em Fortaleza.
 Foram beneficiadas crian-
ças da Associação Familiar Par-
que Água Fria, do Lar Amigos de 
Jesus, da Casa do Sol Nascente, 
do Espaço Viva Vida, do Insti-
tuto de Promoção da Nutrição 
e do Desenvolvimento Humano 
(Iprede), entre outras entidades. 
A Justiça estadual participou da 
iniciativa por meio do Núcleo 
Permanente de Métodos Con-
sensuais de Solução de Conflitos 
e Cidadania, supervisionado pela 

desembargadora Maria Nailde 
Pinheiro Nogueira.
 Os postos de coleta fo-
ram instalados no Tribunal de 
Justiça, no Fórum Clóvis Bevi-
láqua e nos Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais. As demais 

entidades participantes, entre 
elas a Caixa Econômica Fede-
ral, o Corpo de Bombeiros, a 
Guarda Municipal e a Federação 
das Indústrias do Ceará (Fiec), 
também disponibilizaram locais 
para doação.

CAMPANHA DOA BRINQUEDOS PARA CRIANÇAS CARENTES
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SOLIDARIEDADE

Entrega dos brinquedos ocorreu no 23º Batalhão de Caçadores do Exército

RECONHECIMENTO

PRESIDENTE DO TJCE RECEBE HOMENAGEM 
DA CASA MILITAR DO GOVERNO DO ESTADO

O presidente do Tribunal 
de Justiça do Ceará 
(TJCE), desembargador 

José Arísio Lopes da Costa, 
recebeu a Distinção Honorífica 
da Casa Militar do Governo do 
Estado. A placa foi entregue 
no dia 16 de outubro, pelo 
governador Cid Gomes.
 A comenda é concedida a 
personalidades ou entidades que 
tenham significativa relevância 
para a Casa Militar, conquistada 
por meio de atitudes que superam 
as ações cotidianas e colocam em 
condição de excelência o nome 
da instituição, fundada em 1926. 
 A solenidade ocorreu 
no pátio do complexo da Casa 
Militar, no bairro Meireles, 
em Fortaleza. Participaram do 

evento o desembargador Clécio 
Aguiar de Magalhães, a secretária 
da Justiça e Cidadania, Mariana 
Lobo, o secretário de Estado e 
chefe da Casa Militar, coronel 
Joel Costa Brasil, o secretário 
de Segurança Pública e Defesa 

Social, coronel Francisco José 
Bezerra Rodrigues, e o chefe 
da Assistência Militar do 
TJCE, major Augusto Nirlando 
Monteiro Vieira, além de 
autoridades do comando da 
Polícia Militar.

Governador entrega comenda ao presidente do Tribunal de Justiça



A entrega de alvarás de 
pagamento a credores de 
precatórios do Município 

de Fortaleza teve início em outubro 
deste ano. Os beneficiários fazem 
parte da lista de prioridade por terem 
mais de 60 anos.
 A maioria integra grupo de 
ex-servidores do Legislativo municipal 
que conseguiram na Justiça o direito 
de receber valor relativo à gratificação 
do tempo integral. A quantia deixou de 
ser paga pela Fazenda do Município.
 O Serviço de Precatórios 
já entregou outros alvarás de 
pagamento para credores prioritários 
envolvendo precatórios do Estado. 
Somente no mês de setembro, 
65 pessoas com mais de 60 anos 
ou portadoras de doenças graves 
receberam os recursos.

INADIMPLENTES
 O presidente do TJCE, 
desembargador José Arísio Lopes da 

Costa, determinou a inclusão de mais 
municípios no Cadastro de Entidades 
Devedoras Inadimplentes (Cedin). 
Os entes públicos não depositaram 
parcelas referentes ao pagamento 
de precatórios, relativas aos anos de 
2010 e 2011.
 O número de inscritos no 
Cedin chegou a 13 somente no 
mês de outubro. Integram a lista 
Novo Oriente, Monsenhor Tabosa, 
Independência, Baixio, Barro, 

Potengi, Granjeiro, São Gonçalo do 
Amarante, Jaguaribe, Guaiúba, São 
Benedito, Jaguaruana e Missão Velha. 
 Com a medida, a Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN) fará 
a retenção dos repasses relativos 
ao Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). Enquanto 
as dívidas não forem quitadas, 
os entes ficam proibidos de 
contrair empréstimo e de receber 
transferências voluntárias.  
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O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) obteve a 
quarta colocação entre 

as Cortes estaduais, na adoção 
de práticas de gestão estratégica. 
A informação foi divulgada pelo 
diretor do Departamento de 
Gestão Estratégica do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), Ivan 
Bonifácio, durante evento em 
Brasília, no dia 17 de outubro.
 O ranking foi obtido 
a partir da análise de critérios 
como envolvimento da 
alta administração, gestão 
participativa, estrutura 
organizacional, monitoramento e 
execução da estratégia. De acordo 

com a secretária Especial de 
Planejamento e Gestão do TJCE, 
Ana Katarina Fonteles Soares 
Viana, o Poder Judiciário estadual 
vem realizando, desde 2011, 
ações visando contribuir para o 
alcance da posição.   
  
  
  

“Entre elas, a criação do Comitê 
Estratégico, da Comissão 

Participativa de Elaboração 
e Execução do Orçamento e 
do Planejamento Estratégico, 
do Escritório Corporativo 
de Projetos, e do blog Plano 
Estratégico em Ação”, explicou.
 A diretora do Departamento 
de Estratégia e Projetos da Seplag, 
Diana Santos Pontes, afirmou que 
“o alinhamento das metas estaduais 
às nacionais e a definição de gestores 
para impulsionar o alcance dessas 
metas também colaboraram para 
o êxito do Judiciário estadual”. Ela 
destacou ainda que “a capacitação 
de magistrados e servidores em 
gestão estratégica foi outro 
fator relevante”.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ É O 4º MELHOR EM ADOÇÃO 
DE PRÁTICAS DE GESTÃO ESTRATÉGICA

RESULTADO

Pagamento de precatórios tem priorizado beneficiários acima de 60 anos

O ranking foi obtido 
a partir da análise de 
critérios como gestão 

participativa e estrutura 
organizacional

DÉBITOS JUDICIAIS

INICIADO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS DOS CREDORES 
DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA



Aunidades do Judiciário 
cearense agendaram, até 
31 de outubro, 11.042 

processos para a Semana Nacional 
de Conciliação. A força-tarefa 
é promovida pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), em 
parceria com os tribunais de todo 
o país. O objetivo é solucionar 
conflitos por meio de acordos e 
disseminar a cultura do diálogo e 
da pacificação social.
 Os números foram 
divulgados pelo Núcleo 
Permanente de Métodos 
Consensuais de Solução de 
Conflitos do Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE), supervisionado 
pela desembargadora Maria Nailde 
Pinheiro Nogueira. O órgão é 
responsável pela iniciativa, no 
âmbito estadual, juntamente com 
a Corregedoria Geral da Justiça.
 Durante reunião com o 
diretor do Fórum Clóvis Beviláqua, 
juiz José Krentel Ferreira Filho, a 

magistrada agradeceu o apoio e 
pediu o empenho de todos para o 
êxito da iniciativa.
 “A expectativa é de que 
essa seja também uma semana 
de confraternização entre todos 
os que fazem a Justiça, pois, 
para alcançarmos sucesso, juízes, 
servidores, advogados, defensores 
e promotores precisam trabalhar 
em conjunto”, afirmou.
  
  
  
  
  
  
 A corregedora-geral da 
Justiça do Ceará, desembargadora 
Edite Bringel Olinda Alencar, 
também divulgou orientações 
e pediu o engajamento dos 
magistrados. Edite Bringel 
conclamou ainda servidores, 
operadores do Direito e a 
população para, “por meio do 

Judiciário, fortalecer o espírito de 
cidadania com o arrefecimento 
dos conflitos sociais através da 
conciliação”.
 A Semana Nacional de 
Conciliação ocorre de 7 a 14 de 
novembro deste ano, em todas as 
varas e Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais (JECCs) do Interior, 
além das Varas Cíveis, de Família 
e JECCs de Fortaleza. Neste ano, 
pela primeira vez, serão realizadas 
audiências no fim de semana, para 
beneficiar quem trabalha e não 
pode comparecer de segunda a 
sexta-feira.

PROGRAMAÇÃO
 A abertura da Semana de 
Conciliação ocorrerá às 8h do dia 
7, no Fórum Clóvis Beviláqua, 
em Fortaleza. Na ocasião, haverá 
apresentação da orquestra da 
Polícia Militar. A programação 
inclui ainda espetáculo de teatro, 
chorinho, flauta e coral.

JUSTIÇA DO CEARÁ AGENDA MAIS DE 11 MIL PROCESSOS 
PARA  A SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO

FORÇA-TAREFA
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Desa. Nailde Pinheiro e juiz José Krentel discutem as ações que serão implementadas na Semana Nacional de Conciliação 

O objetivo é solucionar 
conflitos por meio de 

acordos e disseminar a 
cultura do diálogo



MUTIRÃO DO JÚRI PROFERE MAIS DE DUAS MIL 
DECISÕES E DESPACHOS 

O Grupo de Auxílio 
para Redução do 
Congestionamento de 

Processos Judiciais de Fortaleza 
promoveu, entre 6 de agosto 
e 28 de setembro deste ano, o 
I Mutirão do Júri, no Fórum 
Clóvis Beviláqua. Ao todo, foram 
realizados 70 julgamentos e 
273 audiências. Também foram 
proferidas 2.092 decisões e 
despachos, em ações envolvendo 
crimes dolosos contra a vida.
 A coordenadora do Grupo, 
juíza Joriza Magalhães Pinheiro, 
considerou os resultados positivos 
e disse que o mutirão foi importante 
para dar impulso à tramitação 
dos feitos nas Varas do Júri. Ela 
afirmou ainda que “magistrados e 
servidores demonstraram muito 
compromisso na realização dos 
trabalhos”.
 A iniciativa também 
objetivou dar cumprimento às 
Metas 3 e 4 da Estratégia Nacional 

de Justiça e Segurança Pública 
(Enasp), que consistem em alcançar 
a pronúncia em todas as ações 
penais por crime de homicídio 
ajuizadas até 31 de dezembro de 
2008 e julgar os processos relativos 
a homicídio doloso distribuídos até 
o final de 2007, respectivamente.

OUTROS MUTIRÕES
 De 17 a 20 de setembro, a 
11ª Vara de Família de Fortaleza 
promoveu mutirão envolvendo 
processos de alimentos, divórcio 
e investigação de paternidade. 
As 145 audiências realizadas 
resultaram em 75 acordos e 55 
sentenças de extinção de processo. 

Os dados representam 89,67% de 
ações solucionadas. 
 A força-tarefa foi 
organizada em parceria com a 
Central de Conciliação do Fórum, 
coordenada pela juíza Jane Ruth 
Maia de Queiroga, e com o Grupo 
de Auxílio para Redução do 
Congestionamento de Processos 
Judiciais da Capital. 
 A Central também realizou 
a segunda edição do Mutirão 
Financeiro, com processos do 
Banco Itaú em tramitação nas 
30 Varas Cíveis de Fortaleza. 
De 10 a 14 de setembro, foram 
promovidas 401 audiências, 
totalizando 354 acordos (88,28%) 
e movimentando R$ 1,2 milhão. 
 O Ministério Público do 
Ceará (MP/CE), a Ordem dos 
Advogados do Brasil - seccional 
do Ceará (OAB/CE) e estudantes 
de Direito da Faculdade Estácio/
FIC também participaram das 
ações realizadas.

CELERIDADE
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Força-tarefa deu celeridade a processos em tramitação nas Varas do Júri

Ao todo, foram realizados 
70 julgamentos e 273 
audiências. Também 

foram proferidas 2.092 
decisões e despachos
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ÓRGÃO ESPECIAL APROVA MENSAGEM DE 
ISONOMIA DOS SERVIDORES

EQUIPARAÇÃO SALARIAL

Sessão do Órgão Especial foi conduzida pelo desembargador José Arísio Lopes da Costa

A mensagem foi aprovada por unanimidade pelos desembargadores

O Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) aprovou, 

por unanimidade, a mensagem nº 
07/2012, que trata da isonomia 
salarial dos servidores. O texto, 
com o respectivo projeto de lei, 
foi enviado para apreciação da 
Assembleia Legislativa no dia 
15 de outubro. 

 O documento altera 
dispositivo de lei para equiparar 
a remuneração dos servidores 
do Interior com os da Capital. 
Depois de aprovado pela 
Assembleia e sancionado pelo 
governador, o Tribunal publicará 
resolução disciplinando o 
modo de implementação das 
progressões e promoções 

daqueles que estão em situações 
diferenciadas de tratamento 
remuneratório entre cargos com 
as mesmas atribuições legais.
 Os efeitos financeiros para 
os funcionários públicos serão 
gerados a partir da data em que a 
resolução for publicada no Diário 
da Justiça Eletrônico. As despesas 
decorrentes correrão à conta das 
dotações consignadas no orçamento 
do Poder Judiciário estadual. 
 De acordo com relatório 
técnico elaborado pela Comissão 
Especial para Realização de 
Estudos sobre a Isonomia, 
instituída pela Presidência do 
TJCE, a medida beneficiará 1.365 
servidores. Desse total, 1.119 estão 
lotados em Comarcas do  Interior 
e 246 na Comarca de Fortaleza. 
 A mensagem foi aprovada 
pelo Órgão Especial do TJCE no 
dia 11 de outubro, durante sessão 
conduzida pelo desembargador 
José Arísio Lopes da Costa, 
presidente da Corte estadual.
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA E CNJ DEBATEM SITUAÇÃO DAS 
UNIDADES DE INTERNAÇÃO

INFÂNCIA E JUVENTUDE

Presidente do TJCE analisa propostas para a área da infância e juventude

Magistradas também debateram ações com o presidente da Cejai /CE

Analisar a situação das 
unidades de internação 
de jovens em conflito 

com a lei, especialmente a 
superlotação dos centros. Esse 
foi o objetivo da reunião entre o 
presidente do Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE), desembargador 
José Arísio Lopes da Costa, e 
duas magistradas do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). O 
encontro ocorreu no dia 25 
de setembro, no Gabinete da 
Presidência.
 As juízas Cristiana 
Cordeiro e Joelci Diniz são 
coordenadoras do Programa 
Justiça ao Jovem, que fiscaliza 
unidades em todo o país. 
Também participaram do 
encontro os desembargadores 
Edite Bringel Olinda Alencar 
(corregedora-geral da Justiça 
do Estado) e Francisco Suenon 
Bastos Mota, que está à frente da 
Coordenadoria da Infância e da 
Juventude (Cejai/CE).
 Entre as propostas 
apresentadas no encontro estão a 
formação de quadro fixo de juízes 

auxiliares e a especialização das 
unidades judiciárias da Infância 
e da Juventude, com criação 
de mais varas específicas para 
julgamento de atos infracionais.
 Participaram da 
reunião ainda os juízes Luiz 
Bessa Neto, Luciana Teixeira 
de Sousa e César Belmino 
Barbosa Evangelista Júnior, 
titulares da 1ª, 2ª e 3ª Varas de 
Execução Penal de Fortaleza, 
respectivamente.

BALANÇO DAS ATIVIDADES
 As coordenadoras do 
Programa Justiça ao Jovem 
também estiveram reunidas com o 
desembargador Suenon Bastos, o 
juiz Manuel Clístenes Gonçalves, 
da 5ª Vara da Infância e da 
Juventude da Capital, e com o juiz 
auxiliar da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado, Jaime Medeiros 
Neto. A equipe analisou o que 
mudou desde a última visita do 
CNJ, realizada em 2010.
 O desembargador 
informou que o Departamento 
de Engenharia do TJCE está 
elaborando projeto para reformar 
as instalações da 5ª Vara da 
Infância e da Juventude. De 
agosto de 2011 a agosto deste 
ano, a unidade recebeu 2.935 
processos.
 Para a juíza Cristiana 
Cordeiro, é preciso acabar com 
a “cultura da internação”. Ela 
ressaltou ainda a necessidade 
de capacitação permanente dos 
magistrados.
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“JUSTIÇA NO CÁRCERE” CONCEDE MAIS DE 100 BENEFÍCIOS A 
APENADOS DO IPPOO I

CUMPRIMENTO DE DIREITOS

PUBLICAÇÕES

EDITORA LANCARÁ OBRAS NA BIENAL DO LIVRO

AEditora do Tribunal 
de Justiça do Ceará                          
(TJCE) concluiu as 

obras “Direito Vivo - Volume I - 
Liminares” e “Revista de Pareceres 
Administrativos nº 1”.  
 A primeira obra traz 109 
decisões, nas áreas cível e criminal, 
envolvendo temas como ação civil 
pública, concurso público, Lei 
Maria da Penha, reintegração de 
posse, entre outros. 
 A Revista dos Pareceres, 
iniciativa inédita no âmbito do 
Judiciário estadual, reúne pareceres 
elaborados pela Consultoria 
Jurídica da Presidência do 
TJCE, relacionados às matérias 
administrativas mais recorrentes 
durante o ano de 2011. 
 As publicações, impressas 

no Parque Gráfico do Tribunal, 
serão lançadas durante a X Bienal 
Internacional do Livro, que ocorre 

de 8 a 18 de novembro deste ano, no 
Centro de Eventos, em Fortaleza. 
 Além dos lançamentos, 
serão expostos o Código de Divisão 
e Organização Judiciária, a Revista 
de Jurisprudência e a Revista 
Themis. Durante o evento, também 

serão apresentados os projetos 
desenvolvidos na Justiça do Ceará 
para maior interação com o público.

AGENDA
 A série “Direito 
Vivo - Liminares - Volume 
I” será apresentada no dia 
9 de novembro, durante 
mesa-redonda na sala André 
Carnaúba, às 15h. O evento 
contará com a participação dos 
desembargadores Francisco de 
Assis Filgueira Mendes, Sérgia 

Maria Mendonça Miranda e 
Carlos Alberto Mendes Forte, 
além dos juízes Yuri Cavalcante e 
Luciano Lima.  
 O lançamento da Revista 
de Pareceres será no dia 14, às 
17h, no espaço Natércia Campos.

O projeto “Justiça no 
Cárcere” realizou 118 
atendimentos e concedeu 

101 benefícios a apenados do 
Instituto Presídio Professor Olavo 
Oliveira I (IPPOO I), no bairro 
Itaperi, em Fortaleza. O evento, 
ocorrido entre os dias 4 e 6 de 

setembro deste ano, foi promovido 
pelo Tribunal de Justiça do Ceará 
(TJCE), Ministério Público e 
Defensoria Pública estaduais.
 Foram concedidas 
62 progressões de regime, 24 
autorizações para trabalho externo, 
sete extinções de pena, duas saídas 

temporárias, quatro livramentos 
condicionais e duas prisões 
domiciliares. Em 14 desses casos, 
os apenados serão monitorados por 
meio de tornozeleiras eletrônicas.
 Para os juízes da 2ª e 3ª 
Varas de Execução Penal, Luciana 
Teixeira de Souza e Cézar Belmino 
Barbosa Evangelista Júnior, 
responsáveis pela iniciativa, a ação 
superou as expectativas.
 A força-tarefa, que contou 
com a colaboração da Vara de Penas 
Alternativas e do Grupo de Auxílio 
para Redução do Congestionamento 
de Processos Judiciais da Capital, 
deverá ser estendida a outras 
unidades prisionais. O próximo a 
ser contemplado será o Instituto 
Presídio Professor Olavo Oliveira 
II (IPPOO II), de 26 a 30 de 
novembro.O projeto agilizou o andamento de ações e assegurou o cumprimento de direitos
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PETICIONAMENTO ELETRÔNICO É OBRIGATÓRIO NAS 109 
VARAS DE FORTALEZA E NO JUIZADO DA MULHER

VIRTUALIZAÇÃO

Legenda

Peticionamento eletrônico inaugura nova fase na Comarca de Fortaleza

O Tribunal de Justiça 
do Ceará (TJCE) 
tornou obrigatório o 

peticionamento eletrônico em 
todas as unidades judiciárias que 
funcionam com o Sistema de 
Automação da Justiça (SAJ). A 
medida abrange as 109 Varas de 
Fortaleza, além do Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher da Capital.
 “Atingimos um 
importante marco no projeto 
de virtualização do Judiciário 
cearense”, afirmou o secretário 
de Tecnologia da Informação 
do TJCE, Dilthey Forte.
 O diretor do Fórum 
Clóvis Beviláqua, juiz José Krentel 
Ferreira Filho, destacou a iniciativa. 
“Agora podemos dizer que 
entramos definitivamente na era 
virtual. Daqui para frente, vamos 

sentir ainda mais os benefícios 
que a tecnologia pode trazer 
para o nosso trabalho”.
                    O peticionamento eletrônico 
proporciona maior celeridade, 
segurança e transparência ao 
trâmite processual, além de 
contribuir com a preservação do 
meio ambiente, reduzindo o uso 
de papel. A obrigatoriedade está 
prevista na Portaria nº 1.163/2012 
do TJCE, que regulamenta o uso 
do Portal de Serviços e-SAJ (esaj.
tjce.jus.br) no âmbito da Comarca 
de Fortaleza. 
 O documento determina 
que as petições iniciais devem 
ser exclusivamente por meio 
eletrônico. No caso das petições 
intermediárias, podem ser 
entregues em papel apenas aquelas 
referentes a processos que ainda 
tramitam em meio físico.

TRANSIÇÃO
 Para facilitar o processo 
de transição, o diretor do 
Fórum participou de reuniões 
com magistrados e diretores 
de Secretaria na medida em 
que a obrigatoriedade ia 
sendo implementada em cada 
especialidade. Junto com 
técnicos do Departamento 
de Informática, ele prestou 
esclarecimentos a respeito da 
mudança.
 Diversas turmas de 
treinamento sobre o tema 
foram oferecidas para juízes e 
servidores de todas as Varas, 
assim como para os demais 
operadores do Direito. As 
unidades puderam ainda solicitar 
o acompanhamento de técnicos 
com o intuito de esclarecer 
dúvidas.
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DESEMBARGADOR ERNANI BARREIRA SE DESPEDE 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

APOSENTADORIA

O desembargador Ernani 
Barreira Porto se aposen-
tou depois de 25 anos de-

dicados à magistratura estadual. Ele 
recebeu homenagens da 7ª Câmara 
Cível, a qual presidia, e do Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE). 
 “Levo comigo o sentimento 
de gratidão por todos os desembar-
gadores, advogados, representantes 
do Ministério Público e servidores 
que estiveram comigo ao longo des-
sa jornada”, afirmou
 Ernani Barreira esteve à 
frente do TJCE nos anos de 2009 
e 2010. Também foi diretor do Fó-
rum Clóvis Beviláqua e da Escola 
Superior da Magistratura do Esta-

do, além de presidente da Comissão 
Estadual Judiciária de Adoção Inter-
nacional (Cejai/CE).
 A vaga do desembargador 

será destinada à Ordem dos Advo-
gados do Brasil - seccional do Ceará 
(OAB-CE), pelo critério do quinto 
constitucional. 

CORREGEDORIA PREPARA NOVO PORTAL 
INTERNET

A Corregedoria Geral da 
Justiça do Ceará, que tem 
à frente a desembargado-

ra Edite Bringel Olinda Alencar, 
está preparando novo portal para 
a internet. O objetivo é ampliar a 
comunicação com os jurisdiciona-
dos, juízes e titulares de serventias 
extrajudiciais (cartórios).
 A ferramenta contará com 
acervo fotográfico e histórico da 
instituição, bem como espaço para 
a divulgação de notícias. O site pos-
sibilitará ainda o peticionamento 
eletrônico, feito por meio do Portal 
de Serviços e-SAJ (esaj.tjce.jus.br).
 Juízes e jurisdicionados 
poderão enviar mensagens pelo 
canal interativo “Fale com o cor-
regedor”. O site disponibilizará 
também espaço para a divulgação 
de certidões, editais, ofícios e por-
tarias, além de estatísticas e perfis 

das comarcas do Interior. Dará 
destaque ainda ao projeto de er-
radicação do sub-registro civil no 
Estado.
 O portal está sendo pro-
duzido por equipe de técnicos da 
Secretaria de Tecnologia da Infor-
mação do Tribunal de Justiça do 

Ceará (TJCE). A medida atende 
à Meta 2 da Corregedoria Nacio-
nal de Justiça, que dispõe sobre a 
garantia de publicação de todas as 
ações correcionais (preservado o 
sigilo). Atende também ao plano 
estratégico 2012/2014 da Corre-
gedoria estadual.

Instituição disponibilizará certidões, editais, ofícios e portarias

Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido entrega placa de homenagem a Ernani Barreira 
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NOTAS
23º JECC é inaugurado na Unifor

  
 O Tribunal de Justiça do 
Ceará inaugurou o 23º Juizado 
Especial Cível e Criminal (JECC) da 
Capital. A unidade está instalada na 
Universidade de Fortaleza (Unifor), 
no bairro Edson Queiroz. De acordo 
com a juíza Valéria Carneiro Barroso, 
titular do 23º JECC, será implantada 
a mediação pré-processual na 
unidade, com o objetivo de 
solucionar os conflitos antes do 
início da ação judicial. A solenidade 
de inauguração ocorreu no dia 12 de 
setembro e contou com a presença 
de desembargadores, juízes e demais 
operadores do Direito.

TJCE inicia descarte de petições e 
inaugura arquivo deslizante

  
 O Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) iniciou processo de 
descarte de petições digitalizadas. 
O material foi doado à Associação 
dos Catadores do Jangurussu e aos 
Agentes Ambientais Rosa Virgínia, 
entidades selecionadas por meio de 
credenciamento. O TJCE também 
inaugurou o sistema de arquivo des-
lizante, que proporcionará economia 
de até 60% da área utilizada para ar-
mazenar documentos. Juntando com 
o do Fórum Clóvis Beviláqua, são 

115 mil caixas tipo box, onde se en-
contram acondicionados processos 
arquivados ou digitalizados.

Judiciário cearense terá programa de TV
 
 A Justiça estadual contará, 
em breve, com mais um canal de co-
municação com a sociedade. Trata-
-se de programa de TV que mostra-
rá as atividades e projetos do Poder 
Judiciário do Ceará. O audiovisual 
terá 30 minutos de duração e será 
exibido, semanalmente, em emisso-
ra educativa. Os jornalistas (editores, 
produtores, repórteres e apresenta-
dora) que atuarão no programa são 
profissionais lotados na Assessoria 
de Comunicação da Justiça cearen-
se. Já a equipe técnica (cinegrafistas, 
auxiliares, editor de imagens, técni-
co de estúdio) está sendo contratada 
por meio de pregão eletrônico (nº 
43/2012), realizado no dia 8 de ou-

tubro. O contrato terá validade de 
um ano.

Mucambo, Pacujá e Graça realizam 
Mutirão 

 
 O I Mutirão Previdenciário 
das Comarcas de Mucambo, Pacujá 
(Vinculada) e Graça, localizadas 
no Interior do Ceará, totalizou 
R$ 251.688,60 em acordos. A 
mobilização, determinada pelo juiz 
Magno Rocha Thé Mota, envolveu 
pedidos de aposentadoria (rural e 
por idade), pensões por morte e 
amparo social. Ao todo foram 44 
audiências, que contaram com o 
apoio da Procuradoria Federal do 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), em Sobral. 

Juiz profere aula do Programa de 
Resistência às Drogas

 O juiz José Valdeci Braga 
de Sousa, da 1ª Vara de Santa 
Quitéria,  proferiu, no dia 12 
de setembro, a aula inaugural 
do Programa Educacional de 
Resistência às Drogas e à Violência 
(Proerd). Participaram do evento, 
aproximadamente, 400 pessoas, 
entre alunos, pais e professores 
do município, distante 222 km 
de Fortaleza. O Proerd é fruto de 
parceria entre Polícia Militar, Poder 
Judiciário e comunidade. 

Magistrados e demais operadores do Direito participaram da inauguração do 23º JECC

Com o novo sistema, a área utilizada para armazenar documentos será reduzida em até 60%



Des. José Arísio Lopes da Costa - Presidente
Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido - Vice-Presidente
Desa. Edite Bringel Olinda Alencar - Corregedora-Geral da Justiça
Des. Ernani Barreira Porto
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Rômulo Moreira de Deus
Des. João Byron de Figueirêdo Frota
Des. Ademar Mendes Bezerra
Desa. Maria Iracema Martins do Vale
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes
Des. Francisco Lincoln Araújo e Silva
Des. Francisco Sales Neto
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Des. Francisco Pedrosa Teixeira
Desa.Vera Lúcia Correia Lima
Des. Francisco Auricélio Pontes
Des. Francisco Suenon Bastos Mota
Des. Clécio Aguiar de Magalhães
Des. Francisco Barbosa Filho
Des. Paulo Camelo Timbó
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Desa. Sérgia Maria Mendonça Miranda
Des. Jucid Peixoto do Amaral
Des. Manoel Cefas Fonteles Tomaz
Des. Paulo Francisco Banhos Ponte
Desa. Francisca Adelineide Viana
Des. Durval Aires Filho
Des. Francisco Gladyson Pontes
Des. Francisco José Martins Câmara
Des. Váldsen da Silva Alves Pereira
Des. Francisco Darival Beserra Primo
Des. Francisco Bezerra Cavalcante
Des. Inácio de Alencar Cortez Neto
Des. Washington Luís Bezerra de Araújo
Des. Carlos Alberto Mendes Forte
Des.  Teodoro Silva Santos
Des. Carlos Rodrigues Feitosa
Desa. Maria Iraneide Moura Silva
Des. Francisco Gomes de Moura
Des. Luiz Evaldo Gonçalves Leite
Desa. Maria Vilauba Fausto Lopes
Dr. Pedro Henrique Genova de Castro - Secretário Geral

Des. José Arísio Lopes da Costa
Des. Luiz Gerardo de Pontes Brígido
Desa. Edite Bringel Olinda Alencar 
Des. Ernani Barreira Porto
Des. Fernando Luiz Ximenes Rocha
Des. Rômulo Moreira de Deus
Des. João Byron de Figueirêdo Frota
Des. Ademar Mendes Bezerra
Desa. Maria Iracema Martins do Vale
Des. Antônio Abelardo Benevides Moraes
Des. Francisco de Assis Filgueira Mendes
Des. Francisco Lincoln Araújo e Silva
Des. Francisco Sales Neto
Desa. Maria Nailde Pinheiro Nogueira
Des. Haroldo Correia de Oliveira Máximo
Des. Francisco Auricélio Pontes
Des. Francisco Suenon Bastos Mota
Des. Clécio Aguiar de Magalhães
Des. Emanuel Leite Albuquerque
Dr. Pedro Henrique Genova de Castro - Secretário Geral

Juiz José Krentel Ferreira Filho - Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua
   
Juliana Cardoso Lima Borges - Assessora Especial da Presidência
Ana Katarina Fonteles Soares Viana - Secretária Especial de Planejamento e Gestão
Jordete de Oliveira Franco Gomes - Secretária de Administração
Dilthey Pontes Forte - Secretário de Tecnologia da Informação
Francisca Cleidinir Rego Magalhães Martins - Secretária Judiciária
Newton Rodrigues Sousa - Secretário de Finanças
Adriana Islaia Carneiro Leal - Secretária de Gestão de Pessoas
José Ricardo Vidal Patrocínio - Juiz Auxiliar da Presidência
Francisco Eduardo Fontenele Batista - Juiz Auxiliar da Presidência
Cristiano Rabelo Leitão - Juiz Auxiliar da Vice-Presidência
Lúcia Carvalho Cidrão - Assessora Institucional
Maria José de Oliveira Fernandes - Auditora-chefe de Controle Interno
Chrystianne dos Santos Sobral - Consultora Jurídica
Dalva Regina Luna Queiroz - Chefe da Assessoria de Comunicação
Alessandra Bezerra Aragão - Chefe da Assessoria de Cerimonial
Augusto Nirlando Monteiro Vieira Major PM - Assistente Militar
Veridiana Monteiro Chaves- Assessora Pedagógica da Presidência 

TrIBuNAL PLENO
Judiciário Notícias 12

ÓrgãO ESPEcIAL

ExPEDIENTE
O Judiciário Notícias é produzido pela Assessoria
de Comunicação do Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
Telefones: (85) 3207.7056/7060
Fax: (85) 3207.7058
E-mail: imprensa@tjce.jus.br 
Impresso no Parque Gráfico do Tribunal de Justiça

TJCE LANÇA PROJETOS DE 
RESSOCIALIZAÇÃO

PENAS ALTERNATIVAS

Três projetos de 
ressocialização foram 
lançados, no dia 18 de 

setembro, no Fórum Clóvis 
Beviláqua, em Fortaleza. A 
solenidade teve à frente o 
desembargador Haroldo Correia de 
Oliveira Máximo, representando o 
presidente do Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE), desembargador José 
Arísio Lopes da Costa.
 Os projetos, de 
responsabilidade da Vara de Penas 
Alternativas e Habeas Corpus, são as 
Centrais de Apoio e Acompanhamento 
de Penas e Medidas Alternativas em 
Maracanaú e Caucaia, o Núcleo de 
Reinserção Social dos Cumpridores 
de Penas e Medidas Alternativas e o 
Núcleo de Atendimento ao Homem 
Autor de Violência Doméstica contra 
a Mulher (Nuah).
 No lançamento, a titular da 
Vara, juíza Maria das Graças Almeida 
de Quental, ressaltou a necessidade 
de se buscar a reinserção social. “Sei 
que aqui estão os que acreditam nessa 
possibilidade, nessa mudança no 
outro e em um serviço público capaz 
de promover tal mudança”.
 As ações resultam de 
parceria com o Ministério da Justiça 
e com a Secretaria de Justiça e 

Cidadania do Estado. Também 
fazem parte do Programa de Fomento 
às Penas e Medidas Alternativas, do 
Departamento Penitenciário Nacional.

OS PROJETOS
 As Centrais de Apoio 
monitoram e avaliam a execução 
de penas de forma integrada, por 
meio de políticas públicas em saú-
de e educação. Para isso, realizam 
capacitações visando sensibilizar 
instituições para que recebam ape-
nados da forma adequada à resso-
cialização.
 Já o Núcleo de Reinser-
ção Social pretende integrar poder 
público e sociedade na reinser-
ção dos apenados no mercado de 
trabalho, evitando a reincidência 
criminal. O projeto, que funciona 
no Fórum Clóvis Beviláqua, firma 
convênios com instituições para 
oferecer vagas profissionais e cur-
sos aos sentenciados. 
 Por fim, o Nuah, tam-
bém em funcionamento no Fó-
rum, visa reeducar os que prati-
cam agressão contra mulheres, de 
modo que não voltem a cometer 
esse tipo de infração. Para isso, 
promove frequentemente encon-
tros de reflexão.

Juíza Maria das Graças Almeida de Quental destaca importância da reinserção de apenados


